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TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 05.341.549/0001-63 - NIRE 35.300.314.611

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA NO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da Tarpon Investimentos S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 3 de novembro de 2023, às 9h00, de forma exclusivamente virtual, por meio do link do 
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser previamente disponibilizado pela Companhia, 
conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para, nos termos dos 
Artigos 121 e seguintes, 224 e 252 da Lei das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de 
Incorporação de Ações de emissão da Tarpon Investimentos S.A. pela NK 245 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado pelas administrações da Companhia e da NK 245 Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 
123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP com 
NIRE 35.300.613.686, inscrita no CNPJ sob o nº 50.364.729/0001-15 (“Incorporadora”), o qual 
consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação de ações da Companhia pela 
Incorporadora (“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Apsis 
Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de 
Economia do Rio de Janeiro sob o nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa Avaliadora”) para (a) a avaliação contábil das ações de 
emissão da Companhia, para fins de sua incorporação pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação - 
Ações TISA”); e (b) a avaliação dos patrimônios líquidos da Companhia e da Incorporadora, ambos 
ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); (iii) a 
aprovação do Laudo de Avaliação - Ações TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado elaborados pela 
Empresa Avaliadora; (iv) a aprovação da incorporação de ações da Companhia pela Incorporadora, 
nos termos e condições do Protocolo e Justificação; e (v) a autorização para que os administradores 
pratiquem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações acima. Para participação 
na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá 
ser feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 31 de outubro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das 
S.A., para participar da AGE, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o 
caso. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação 
à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação 
na AGE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da 
Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos. Os documentos relativos à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas 
para consulta na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 25 de outubro de 2023. José Carlos Reis 
de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

NK 245 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 50.364.729/0001-15 - NIRE 35.300.613.686

Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 6 de novembro de 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da NK 245 Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” ou “Assembleia Geral”), 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 6 de novembro de 2023, às 9h00, de forma 
exclusivamente virtual, por meio do link do aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser 
previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 
do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, 
nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes, 224, 225, 226, 227 e 264 da Lei 
das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito da: (A) determinação da orientação de voto 
da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária da TARPON INVESTIMENTOS S.A., sociedade 
por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Magalhães de Castro, nº 4800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, 
inscrita no CNPJ sob o nº 05.341.549/0001- 63, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP 
sob o NIRE 35.300.314.611 (“TISA”), a ser realizada em 6 de novembro de 2023, às 10h00 (“AGE 
TISA”), que irá deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular 
de Protocolo e Justificação de Incorporação da Tarpon Investimentos S.A. pela SK Holding S.A.”, a 
ser celebrado pelas administrações da TISA e da SK Holding S.A., sociedade por ações de capital 
fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 
nº 4.800, Torre I, 12º andar, CEP 05.676- 120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP 
com NIRE em fase de obtenção, inscrita no CNPJ sob o nº 34.224.168/0001-00 (“Incorporadora”), o 
qual consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação da TISA pela Incorporadora 
(“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da (a) Apsis Consultoria 
e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9, inscrita no CNPJ sob o nº 08.681.365/0001-
30, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-290 (“Empresa Avaliadora TISA”) para elaboração do laudo de avaliação 
da TISA, com o objetivo de determinar o valor patrimonial contábil da TISA a ser incorporado 
pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação TISA”); e da (b) Apsis Consultoria Empresarial Ltda., 
sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro sob o 
nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa 
Avaliadora PL a Preços de Mercado” e, em conjunto com a Empresa Avaliadora TISA, as “Empresas 
Avaliadoras”) para a avaliação dos patrimônios líquidos da TISA e da Incorporadora, na Data Base, 
ambos ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); 
(iii) a aprovação do Laudo de Avaliação TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado, elaborados pelas 
Empresas Avaliadoras; (iv) a aprovação da incorporação da TISA pela Incorporadora, nos termos e 
condições do Protocolo e Justificação, com a consequente extinção da TISA; e (v) a autorização para 
que a administração da TISA pratique todos os atos necessários para a efetivação das deliberações 
acima. (B) Autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários 
para a efetivação das deliberações que sejam tomadas na Assembleia Geral. Para participação na 
Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá ser 
feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 01 de novembro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da 
Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das S.A., para 
participar da Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso. 
O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou 
Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação à participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na AGE deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e 
objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. Os documentos relativos 
à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas para consulta na sede social da 
Companhia. São Paulo/SP, 26 de outubro de 2023 Fabrício Carvalho Silva- Diretor.

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-
04, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”) convocados para se reunir 
em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária no dia 10/11/2023, às 14:30, assembleia exclusivamente digital, por 
meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 269 573 000 007, senha: iSTSzJ, conforme prevista na Lei nº 
14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Sessão Extraodinária (i) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, disponíveis em www.
cbedobrasil.com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em https://centraldebalancos.estaleiro.
serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1: (ii) Deliberação sobre o resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de dividendos aos 
acionistas; (iv) Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2021, disponíveis em www.cbedobrasil.com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em 
https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1; (v) 
Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (vi) Deliberação sobre a 
não distribuição de dividendos aos acionistas; Sessão Ordinária: (i) Exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, disponíveis em www.cbedobrasil.
com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/
centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1; (ii) Deliberação sobre o resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de dividendos aos acionistas; (iv) 
eleição dos membros do Conselho de Administração; e (v) Deliberação sobre o valor anual máximo da remuneração 
aos Membros do Conselho de Administração e dos Diretores da Companhia. Com vistas a permitir a organização dos 
trabalhos, solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam 
encaminhadas para o e-mail marcela.correia@interfloat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência 
da AGEO. Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Aviso aos Debenturistas
Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº 60.882.289/0001-41 (“Companhia”), nos termos da Cláusula 7.19. e 8.1. do
“Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.”, celebrado em 21 de
outubro de 2022 e aditado em 16 de outubro de 2023 (“1ª Emissão”), vem informar aos debenturistas da
1ª Emissão (“Debenturistas”) que a Companhia, conforme facultado pela Cláusula 8.1 da escritura da
1ª Emissão, realizará o resgate antecipado da totalidade das debêntures emitidas na 1ª Emissão
(“Debêntures”) em 8 de novembro de 2023, com o consequente cancelamento das Debêntures, mediante o
pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro
rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data do efetivo pagamento (conforme termos
definidos na escritura da 1ª Emissão). A Companhia ainda informa que enviará aos Debenturistas,
individualmente, uma cópia do presente Aviso aos Debenturistas na presente data, por meio de correio
eletrônico informado pelos Debenturistas na escritura da 1ª Emissão. A administração da Companhia
permanece à disposição dos Debenturistas para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir com relação
à presente comunicação. São Paulo, 27 de outubro de 2023. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente.

Vereda Educação S.A.
CPNJ/ME nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322 (“Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 5 de Outubro de 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada em 05/10/2023, às 9h, de forma remota, via videoconferência, nos termos do 

Estatuto Social. 2. Convocação e Presença: Atendidos, pela Companhia, os requisitos de convocação previstos 

no artigo 124 da Lei 6.404/1976 (conforme alterada, a “Lei das S.A.”), os acionistas foram regularmente convocados 

por meio de envio de correspondência de convocação e publicação no Sistema de Escrituração Digital (SPED) 

em 15/11/2023. 3. Presença: Presente a totalidade dos acionistas titulares do capital social votante da Companhia, 

sendo considerados presentes os acionistas que participaram da reunião e/ou validamente exerceram o voto a 

distância, conforme registro eletrônico e/ou assinaturas de todos os acionistas que ora subscrevem. 4. Mesa: 

Giancarlo Arduini, presidente; Arthur Prandato Buzatto, secretário. 4.1. A mesa consigna a manifestação de voto 

do acionista Danilo Pereira da Costa Filho, sendo numerada, autenticada e recebida na sede da Companhia. 

5. Ordem do Dia e Deliberações: Após discutidas e examinadas, os acionistas da Companhia presentes à Assembleia 

decidiram, por unanimidade, sem emendas ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura da ata a que 

se refere esta Assembleia na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar o aumento 

do capital social da Companhia mediante a emissão de 59.361 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal, pelo preço unitário de R$ 0,01 por ação, fixado de acordo com o art. 170, §1º, II, da Lei das S.A., subscritas 

e totalmente integralizadas pelos acionistas indicados no Anexo I, em moeda corrente nacional. 5.2.1. Os demais 

acionistas não listados no Anexo I expressamente, de maneira irrevogável e irretratável, renunciaram aos seus 

respectivos direitos de preferência para a subscrição das novas ações ordinárias emitidas em decorrência do aumento 

de capital ora aprovado. 5.3. Ato subsequente e conexo à deliberação 5.2 acima, considerando a não integralização 

de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia anteriormente emitidas e subscritas 

pelos acionistas conforme descrição constante do Anexo II (“Ações Não Integralizadas”), aprovar, na forma dos 

artigos 173 e 174 da Lei das S.A., a redução do capital social da Companhia no montante correspondente ao preço 

de emissão total de tais Ações Não Integralizadas, equivalente ao montante de R$ 1.326.178,27, com o consequente 

cancelamento das 101.336 Ações Não Integralizadas. 5.4. Ato contínuo, aprovar o aumento do capital social da 

Companhia em R$ 100,00, mediante a emissão de 9.194.104 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal, pelo preço global de emissão de R$ 100,00. 5.4.1. As novas ações ordinárias são, neste ato, subscritas e 

totalmente integralizadas pelos acionistas subscritores indicados no Anexo III, em moeda corrente nacional. 5.4.2. Os 

demais acionistas não listados no Anexo III expressamente, de maneira irrevogável e irretratável, renunciaram aos 

seus respectivos direitos de preferência para a subscrição das novas ações ordinárias emitidas em decorrência do 

aumento de capital ora aprovado. 5.4.3. Consignar que parte das novas ações ordinárias ora emitidas são neste ato 

recompradas pela Companhia para manutenção em tesouraria, conforme respectivos termos de transferência 

celebrados no Livro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia. 5.5. Consignar que as deliberações 

tomadas nesta Assembleia tornar-se-ão efetivas após o decurso do prazo legal de 60 dias para a oposição dos credores, 

na forma do artigo 174, da Lei das S.A. 5.6. Em decorrência da redução de capital deliberada conforme item 5.3 

acima e dos aumentos de capital deliberados conforme itens 5.2 e 5.4 acima, aprovar a alteração do artigo 5º, caput, 

do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social 

da Companhia é de R$ 129.347.088,19, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 

representado por 30.644.109 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 5.6.1. O Estatuto Social consolidado 

da Companhia passa a vigorar com a redação prevista no Anexo IV desta ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo 

a ser tratado, a presente ata foi lavrada em forma sumária, tendo sido lida, aprovada e assinada eletronica mente por 

todos os presentes. SP, 05/10/2023. Mesa: Giancarlo Arduini - Presidente; Arthur Prandato Buzatto - Secretário. 

PERKONS S/A 
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728 

ATA DA 66ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA: 05 de outubro de 2023. HORA: 14:00h (quatorze horas). LOCAL: Na sede da companhia na Rua Inajá, 

nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas 

com a antecedência legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social, 

conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: Dispensadas as publicações diante do 

comparecimento de 100% (cem por cento) dos acionistas. ORDEM DO DIA: a) autorização aos Diretores a prestar 

data de 28 de outubro de 2022. MESA
CONSIDERAÇÕES

um dos representantes da companhia assinar. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e encerradas as 

Companhia]. 

Pinhais, 05 de outubro de 2023 

 LUIZ GUSTAVO CUNHA DE O. CAMPOS  JESICA APARECIDA SANTOS MOREIRA 
 Presidente da Assembleia  Secretária da Assembleia 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 144A-D233-5138-E275.
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Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24/07/2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 24/07/2023, às 09:00 horas na Cidade e Estado de 
São Paulo, à Avenida Alfredo Egidio de Souza Aranha, n. 100, Bloco C, 3° Andar, Vila Cruzeiro, 
CEP 04726-908. 2. Convocação: Anúncios publicados, nos termos do art. 124 da Lei n. º 
6.404/76 (“LSA”), no Jornal O DIA SP, Estado de São Paulo, nas edições dos dias 12, 13 e 
14/07/2023. Os referidos anúncios encontram-se sobre a mesa à disposição dos interessados, 
tendo sido dispensada a leitura e a transcrição dos mesmos. 3. Presença: Presentes os 
acionistas da Companhia, representando mais de 98% do capital com direito a voto, a saber, 
Sitias Latinoamérica S.A.B. de C.V e Controladora de Servidos de Telecomunicaciones, S.A. de 
C.V., conforme registros e assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. 4. Publicações Legais: Nos termos do art. 133 da LSA, o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes aos exercícios sociais findos 
em 31/12/2022 foram publicados no jornal “O Dia SP” na página 04, da edição do dia 
16/06/2023. 5. Mesa: Presidente: Sr. Luis Humberto Diaz Jouanen e Secretário: Sr. Alberto 
de Orleans e Bragança. 6. Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o 
Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2022; (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31/12/2022; (iii) fixar a remuneração 
global anual dos administradores para o exercício de 2023; e II. Em Assembleia Geral Extra-
ordinária: (iv) retificar o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia.; e (v) alterar a 
limitação de valores estabelecidos nas alíneas “p”, “s”, “t” e “u”, do artigo 10º, § 7º do Estatuto 
Social da Companhia. 7. Deliberações: 7. 1. Dispensada a leitura dos documentos relaciona-
dos às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia, uma vez que são de inteiro conheci-
mento dos presentes. Em seguida, após a análise e discussão das matérias constantes da 
Ordem do Dia, foi deliberado pela unanimidade dos acionistas da Companhia: Autorizar que a 
lavratura da presente ata sob a forma de sumário e que a sua publicação seja feita com a 
omissão das assinaturas dos acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §1° e 
2º do art. 130, da LSA. Autorizar a dispensa da leitura das Demonstrações Financeiras, do 
Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras, tendo em vista já serem os mesmos do conhecimento de todos os acionistas 
presentes. 7.2. Aprovar em Assembleia Geral Ordinária: Os Senhores Acionistas aprova-
ram, por unanimidade dos presentes e sem ressalvas: 7.2.1. As contas dos Administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022, publicados no jornal “O DIA SP”, na edição de 16/06/2023. 7.2.2. 
A proposta de destinação do lucro líquido do exercido findo em 31/12/2022, no montante de 
R$ 289.528.993,82, a ser destinado da seguinte forma: (1) 5%, correspondente a RS 
14.476.449,69 para conta de Reserva Legal; (2) R$ 275.052,55 para o pagamento de divi-
dendos minimos obrigatórios, sem retenção de imposto de renda na fonte; e (3) o remanescente 
saldo do lucro liquido, no montante de RS 274.777.491,58, para a conta de Reservas de Lucros 
a Realizar. 7.2.3. A remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria da Companhia para o exercício social de 2023, no valor total de até R$1.077.000,00. 
7.3. Aprovar em Assembleia Geral Extraordinária: Os Senhores Acionistas aprovaram, 
por unanimidade dos presentes e sem ressalvas: 7.3.1. A retificação do caput do artigo 5º da 
Companhia, que passa a viger com a seguinte redação: “Art. 5·. O capital social da Companhia 
é de RS 110.160.521,37, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 110.160.521 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 7.3.2. A alteração da limitação de valores esta-
belecidos nas alíneas “p”, “s”, “t” e “u”, do artigo 10º, § 7º do Estatuto Social da Companhia, 
que passa a viger com a seguinte redação: “Art. 10. As reuniões do Conselho de Administração 
serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, mediante aviso por escrito 
aos outros, com antecedência de pelo menos 10 dias, indicando a pauta e o horário em que a 
reunião se realizará, na sede da Companhia ou em qualquer outra localidade escolhida de 
comum acordo por seus membros, podendo-se realizar, inclusive, por meio de qualquer sistema 
de vtdeo ou audioconferência. § 7º. Compete ao Conselho de Administração, além de outras 
matérias a ele atribuídas por lei e neste Estatuto Social, decidir sobre: (a) eleição e destituição 
dos membros da Diretoria e fixado de sua remuneração individual, observado o limite global 
fixado pela Assembleia Geral; (b) detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos 
membros da Diretoria, não especificados neste Estatuto Social; (c) observados os limites 
previstos neste Estatuto Social, aprovação da polftica geral de cargos e salários, benefícios e 
remuneraçiio variável; (d) escolha e destituição de auditores independentes, se o Conselho de 
Administração julgar conveniente sua contratação; (e) estabelecimento das políticas da Com-
panhia referentes aos controles financeiros; (f) aprovação de planos de negócios, planos 
quinquenais estratégicos, orçamentos, inclusive de capital, bem como o plano de negócios da 
Companhia, e suas alterações, conforme o Conselho de Administração entender necessário; 
(g) aprovação das demonstrações financeiras para fins de submissão à Assembleia Geral e de 
proposta para a distribuição de dividendos, na forma do artigo 18 abaixo, observadas as dis-
posições legais; (h) deliberação quanto ao pagamento aos acionistas de juros sobre capital 
próprio da Companhia, respeitados os limites estabelecidos na legislação em vigor; (i) aquisição 
de participação societária em outras pessoas jurídicas, de forma direta ou indireta, pela Com-
panhia; (j) constituição, pela Companhia, de outras pessoas jurídicas; (k) participação da 
Companhia em consórcios e associações; (l) a aquisição de ações de emissão da própria 
Companhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação, 
observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes; (m) mediante delegação da 
Assembleia Geral, deliberar sobre a oportunidade e as condições de emissão de debêntures 
de que tratam os incisos VI a VIII do artigo 59 da Lei nº 6.404/76; (n) a emissão, pela Compa-
nhia, de notas promissórias comerciais (Commercial Papers) para oferta pública de distribuição, 
independentemente do valor; (o) participação em licitações ou outros procedimentos para 
obtenção de concessão, permissão ou autorização, dispensada a autorização para participar 
de licitações para prestação de serviços relacionados ao compartilhamento de infraestruturas 
de telecomunicações/ comunicações e afins (incluindo mas não se limitando a construção, 
manutenção, comercialização e gestão de tais infraestruturas), para órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, cuja competência de aprovação fica atribuída na forma do artigo 14; 
(p) exceto quando previsto de forma diversa neste Estatuto Social assumir obrigações, que 
vinculem a Companhia, em montante igual ou superior ao valor em Reais correspondente a US$ 
3.000.000,00, por operação ou série de operações correlatas por evento; (q) aprovar a pro-
positura de ação judicial, de cobrança ou arbitral em montante igual ou superior ao valor em 
Reais correspondente a US$10.000.000,00, ou de qualquer acordo ou transação em valor 
igual ou superior ao limite aqui previsto, por operação ou série de operações correlatas por 
evento; (r) operações de crédito, empréstimo ou financiamento em montante igual ou superior 
ao valor em Reais correspondente a USD 3.000.000,00 por operação ou série de operações 
correlatas por evento, exceto quando as mesmas forem realizadas entre a Sociedade e seus 
controladores diretos ou indiretos ou outras companhias sujeitas ao controle comum da Socie-
dade, operações em relação às quais não será necessária aprovação prévia do Conselho de 
Administração; (s) aquisição de bens, móveis ou imóveis, e direitos, em montante igual ou 
superior ao valor em Reais correspondente a US$3.000.000,00, por operação ou série de 
operações correlatas; (t) alienação, disposição ou oneração, a qualquer título, cessão, arren-
damento, transferência ou constituição de qualquer ônus real, gravame ou preferência, tendo 
por objeto bens do ativo permanente e/ou direitos em montante igual ou superior ao valor em 
Reais correspondente a US$3.000.000,00, por operação ou série de operações correlatas por 
evento; (u) a concessão de avais, fianças ou a assunção de obrigações em proveito exclusivo 
de terceiros, ou ainda a efetivação de doações e a prática de quaisquer atos graciosos, em 
valores que excederem à R$ 1.500.000,00, exceção feita à prestação, pela Companhia, em 
favor de seus empregados transferidos por motivo de trabalho, de fiança em contratos de 
locação residencial e em trâmites aduaneiros relacionados à liberação de bagagem desacom-
panhada; (v) a assinatura por membros da Diretoria e/ou por procuradores autorizados, de 
qualquer contrato, ou série de contratos correlatos por evento, em valor acima do limite de 
alçada dos Diretores; (...)” 7.4. Aprovar, em decorrência das deliberações aprovadas acima, 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar na forma do Anexo I à 
presente ata. 7.5. Autorizar os Diretores e Conselheiros da Companhia a praticarem todos os 
atos necessários à implementação e formalização das deliberações acima tomadas. 8. Encer-
ramento: E, nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, achada conforme, aprovada e assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 24/07/2023. Assinaturas: (a) Mesa: Luis Humberto Diaz 
Jouanen, Presidente da Mesa; Alberto de Orleans e Bragança, Secretário. (b) Acionistas: (i) 
Sitios Latinoamérica S.A.B. de C.V, neste ato representada por seu procurador, Sr. Alberto de 

Orleans e Bragança; (ii) Controladora de Servidos de Telecomunicaciones, S.A. de C.V., neste 
ato representada por seu procurador, Sr. Alberto de Orleans e Bragança. São Paulo, 
24/07/2023. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. JUCESP nº 
340.503/23-3 em 23/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social. Capí-
tulo I. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1º. A Companhia, organizada sob 
a forma de sociedade anônima de capital fechado, tem a denominação de Torres do Brasil 
S.A., e será regida pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social, no qual será 
designada simplesmente “Companhia”. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Avenida Alfredo Egídio de Souza Aranha, nº 100, Bloco C, 3º Andar, 
Vila Cruzeiro, CEP 04726-908. Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir ou fechar filiais, 
escritórios, agências e representações, no Brasil e no exterior, mediante deliberação conforme 
artigo 14. Art.3º. A Companhia tem por objeto social: a) A cessão, compartilhamento e/ou 
locação de espeço em estruturas metálicas de concreto ou outras análogas, próprias ou de 
sua posse, para que terceiros nelas instalem, operem, gerenciem e mantenham transmissores 
de telecomunicações por qualquer meio, incluindo, mas não se limitando, rádio, televisão ou 
qualquer outro veículo de comunicação; b) A aquisição, venda, importação, exportação, arren-
damento, operação e exploração de todos os tipos de máquinas, infraestruturas, equipamentos, 
materiais, ferramentas e implementes de telecomunicações e outros necessários à realização 
do seu objeto social; e) Obtenção de autorizações, licenças ou autorizações de qualquer 
espécie para o cumprimento dos seus fins; d) adquirir, arrendar ou de outra forma dispor do 
uso, exploração, propriedade e qualquer outro direito de todos os tipos de bens móveis ou 
imóveis; e) Obtenção, aquisição, posse, uso e disposição, na medida permitida por lei, de todos 
os tipos de concessões, autorizações, licenças, autorizações, franquias, patentes, marcas e 
nomes comerciais, bem como outros direitos de propriedade industrial; f) Constituir, promover, 
organizar e administrar todos os tipos de sociedades ou associações, civis ou comerciais, 
trustes ou joint ventures, no momento de sua constituição ou adquirindo ações, participações 
ou direitos sobre as já constituídas, bem como dispor, onerar ou transferir as referidas ações, 
participações ou direitos; e g) Em geral, praticar e/ou celebrar todos os atos necessários à 
realização do seu objeto social. Parágrafo Único. A Companhia poderá realizar diretamente as 
atividades acima mencionadas, por si e/ou por meio de contratos celebrados com outras 
sociedades, podendo ainda, adquirir, importar e/ou subcontratar, de outras sociedades, o 
fornecimento de bens e/ou serviços de manutenção, engenharia, em especial para a construção 
por empreitada de obra civil, licenciamento e/ou outros necessários ao desempenho de suas 
atividades e/ou ampliação de seus ativos. Art. 4º. A duração da Companhia será por tempo 
indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações. Art. 5º. O capital social da 
Companhia é de R$ 110.160.521,37, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
110.160.521 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária 
nominativa terá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º. O capital social 
da Companhia poderá ser aumentado até R$ 55.000.000,00, por decisão do Conselho de 
Administração, independentemente de reforma estatutária e sem observância da proporção 
entre diferentes espécies de ações, limitado, porém, aos limites estabelecidos na legislação 
em vigor. O Conselho de Administração estabelecerá as condições para emissão, incluindo 
preço de subscrição e prazo de integralização. §3°. Na proporção do número de ações que 
possuírem, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição de aumento do capital, 
observadas as disposições do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. §4º. As ações de emissão da 
Companhia poderão ser mantidas em contas de depósito, em nome de seus titulares, em ins-
tituições credenciadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, sob a forma de ações 
escriturais, sem a emissão de certificados. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Art. 6º. As 
Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração ou na forma do pará-
grafo único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Quando o Conselho de Administração convocar 
a Assembleia Geral, caberá ao Presidente do Conselho de Administração consubstanciar o ato 
e, na sua ausência ou impedimento, o Vice-Presidente do Conselho de Administração. Art. 7º. 
As Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede da Companhia, salvo motivo de força maior. 
Dentro dos quatro meses seguintes ao término do exercício social, será realizada uma Assem-
bleia Geral Ordinária para tratar dos assuntos previstos no artigo 132 da Lei nº 6.404/76. 
Sempre que houver necessidade, para tratar de todos os demais assuntos que sejam subme-
tidos à deliberação dos acionistas, será convocada uma Assembleia Geral Extraordinária para 
estas deliberações. §1º. As Assembleias Gerais serão instaladas por qualquer um dos Diretores 
da Companhia ou, na ausência ou impedimento de qualquer um destes, por outro acionista que 
seja indicado por escrito por um dos diretores da Companhia. Quando presente, qualquer um 
dos diretores da Companhia presidirá a Assembleia, escolhendo o secretário entre os presentes. 
Na ausência de todos os diretores da Companhia, presidirá a Assembleia um acionista indicado 
por qualquer um dos diretores da Companhia. §2º. Antes da instalação da Assembleia Geral, 
os acionistas presentes deverão assinar o Livro de Presença, indicando seu nome, nacionalidade 
e residência, bem como a quantidade e espécie ou classe de ações de que são titulares, na 
forma do artigo 127 da Lei nº 6.404/76. §3º. As atas serão lavradas em livro próprio, e assi-
nadas pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. As atas poderão também ser 
lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, observado o disposto no artigo 130, §1°, 
da Lei nº 6.404/76, salvo decisão em contrário do presidente da Assembleia Geral, e serão 
publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas. Capítulo IV. - Seção I. Da Adminis-
tração. Art. 8º. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria. Seção II. Do Conselho de Administração. Art. 9º. O Conselho de Administração 
será composto por, no mínimo, 03 membros e, no máximo, 10 membros efetivos, e igual 
número de suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral, sendo necessariamente 01 Presi-
dente e até 9 conselheiros sem designação específica, todos acionistas ou não, residentes ou 
não no Pais. §1º. Caberá ao Presidente do Conselho de Administração a convocação das 
reuniões do Conselho de Administração e de Assembleia Geral, além do exercício do voto de 
qualidade no caso de empate nas deliberações do órgão. O Presidente do Conselho indicará, 
ainda, o Secretário do Conselho de Administração, conforme o caso. §2º. Caberá a qualquer 
membro do Conselho de Administração indicado pelo Presidente do Conselho de Administração 
substitui-lo na sua ausência ou impedimento. §3º. Caberá ao Secretário do Conselho de Admi-
nistração lavrar em ata as deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração e adotar as 
providências necessárias para convocar a Assembleia Geral, sempre que a matéria aprovada 
demandar a aprovação posterior dos acionistas, respeitada a forma de convocação estabelecida 
na legislação em vigor e por este Estatuto Social. §4º. Os conselheiros serão eleitos para 
mandato de 03 anos, podendo ser reeleitos, e serão investidos como conselheiros efetivos ou 
suplentes, conforme o caso, mediante assinatura do termo de posse no livro de atas do Con-
selho de Administração. §5º. Os conselheiros não reeleitos permanecerão no exercício de seus 
cargos até a investidura de seus substitutos. §6º. Em suas ausências e impedimentos tempo-
rários, o conselheiro efetivo será substituído pelo respectivo suplente, se existente. §7º. Em 
caso de vacância ou impedimento permanente, o conselheiro efetivo será substituído pelo 
respectivo suplente, se existente, ou, na ausência de suplente, na forma do artigo 150 da Lei 
6.404/76. §8°. O Presidente do Conselho de Administração será eleito pela maioria dos votos 
de seus membros. A substituição do Presidente do Conselho de Administração obedecerá ao 
mesmo critério estabelecido para sua eleição. Art. 10º As reuniões do Conselho de Adminis-
tração serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, mediante aviso por 
escrito aos outros, com antecedência de pelo menos 10 dias, indicando a pauta e o horário em 
que a reunião se realizará, na sede da Companhia ou em qualquer outra localidade escolhida 
de comum acordo por seus membros, podendo-se realizar, inclusive, por meio de qualquer 
sistema de vídeo ou audioconferência. §1º. A convocação prevista no caput deste artigo poderá 
ser realizada por carta, telegrama ou e· mail, ficando dispensada sempre que estiver presente 
à reunião a totalidade dos membros do Conselho de Administração. §2º. O quorum de instala-
ção de reunião do Conselho de Administração requer a presença de no mínimo metade dos 
membros integrantes do colegiado. §3º. A reunião do Conselho de Administração será presidida 
preferencialmente por seu Presidente em exercício, que designará um dos membros para 
secretariar os trabalhos, em caso de ausência ou impedimento do Secretário. §4º. As delibe-
rações do Conselho de Administração exigirão, para serem aprovadas, o voto favorável da 
maioria dos membros integrantes do colegiado, observado o voto de qualidade exclusivamente 
do Presidente do Conselho de Administração em caso de empate nas deliberações. §5º. Não 
sendo alcançado, após duas convocações sucessivas, o quorum de instalação, a matéria será 
submetida à decisão da Assembleia Geral, para tanto imediatamente convocada pelo Presidente 
do Conselho de Administração e nos casos previstos em lei. §6º. As deliberações do Conselho 
de Administração serão registradas em ata, lavrada em livro próprio e assinada por todos os 
conselheiros que participaram das deliberações. §7º. Compete ao Conselho de Administração, 
além de outras matérias a ele atribuídas por lei e neste Estatuto Social, decidir sobre: (a) eleição 
e destituição dos membros da Diretoria e fixação de sua remuneração individual, observado o 

limite global fixado pela Assembleia Geral; (b) detalhamento das funções, atribuições e limites 
de alçada dos membros da Diretoria, não especificados neste Estatuto Social; (c) observados 
os limites previstos neste Estatuto Social, aprovação da política geral de cargos e salários, 
benefícios e remuneração variável; (d) escolha e destituição de auditores independentes, se o 
Conselho de Administração julgar conveniente sua contratação; (e) estabelecimento das políti-
cas da Companhia referentes aos controles financeiros; (f) aprovação de planos de negócios, 
planos quinquenais estratégicos, orçamentos, inclusive de capital, bem como o plano de negó-
cios da Companhia, e suas alterações, conforme o Conselho de Administração entender neces-
sário; (g) aprovação das demonstrações financeiras para fins de submissão à Assembleia Geral 
e de proposta para a distribuição de dividendos, na forma do artigo 18 abaixo, observadas as 
disposições legais; (h) deliberação quanto ao pagamento aos acionistas de juros sobre capital 
próprio da Companhia, respeitados os limites estabelecidos na legislação em vigor; (i) aquisição 
de participação societária em outras pessoas jurídicas, de forma direta ou indireta, pela Com-
panhia; (j) constituição, pela Companhia, de outras pessoas juridicas; (k) participação da 
Companhia em consórcios e associações; (l) a aquisição de ações de emissão da própria 
Companhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação, 
observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes; (m) mediante delegação da 
Assembleia Geral, deliberar sobre a oportunidade e as condições de emissão de debêntures 
de que tratam os incisos VI a VIII do artigo 59 da Lei nº 6.404/76; (n) a emissão, pela Compa-
nhia, de notas promissórias comerciais (Commercial Papers) para oferta pública de distribuição, 
independentemente do valor; (o) participação em licitações ou outros procedimentos para 
obtenção de concessão, permissão ou autorização, dispensada a autorização para participar 
de licitações para prestação de serviços relacionados ao compartilhamento de infraestruturas 
de telecomunicações/comunicações e afins (incluindo mas não se limitando a construção, 
manutenção, comercialização e gestão de tais infraestruturas), para órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, cuja competência de aprovação fica atribuída na forma do artigo 14; 
(p) exceto quando previsto de forma diversa neste Estatuto Social assumir obrigações, que 
vinculem a Companhia, em montante igual ou superior ao valor em Reais correspondente a 
US$3.000.000,00, por operação ou série de operações correlatas por evento; (q) aprovar a 
propositura de ação judicial, de cobrança ou arbitral em montante igual ou superior ao valor em 
Reais correspondente a US$10.000.000,00, ou de qualquer acordo ou transação em valor 
igual ou superior ao limite aqui previsto, por operação ou série de operações correlatas por 
evento; (r) operações de crédito, empréstimo ou financiamento em montante igual ou superior 
ao valor em Reais correspondente a USD 3.000.000,00por operação ou série de operações 
correlatas por evento, exceto quando as mesmas forem realizadas entre a Sociedade e seus 
controladores diretos ou indiretos ou outras companhias sujeitas ao controle comum da Socie-
dade, operações em relação às quais não será necessária aprovação prévia do Conselho de 
Administração; (s) aquisição de bens, móveis ou imóveis, e direitos, em montante igual ou 
superior ao valor em Reais correspondente a US$3.000.000,00, por operação ou série de 
operações correlatas; (t) alienação, disposição ou oneração, a qualquer título, cessão, arren-
damento, transferência ou constituição de qualquer ônus real, gravame ou preferência, tendo 
por objeto bens do ativo permanente e/ou direitos em montante igual ou superior ao valor em 
Reais correspondente a US$3.000.000,00, por operação ou série de operações correlatas por 
evento; (u) a concessão de avais, fianças ou a assunção de obrigações em proveito exclusivo 
de terceiros, ou ainda a efetivação de doações e a prática de quaisquer atos graciosos, em 
valores que excederem à RS 1.500.000,00, exceção feita à prestação, pela Companhia, em 
favor de seus empregados transferidos por motivo de trabalho, de fiança em contratos de 
locação residencial e em trâmites aduaneiros relacionados à liberação de bagagem desacom-
panhada; (v) a assinatura por membros da Diretoria e/ou por procuradores autorizados, de 
qualquer contrato, ou série de contratos correlatos por evento, em valor acima do limite de 
alçada dos Diretores; §8º. Nas matérias listadas nas alíneas (p) a (v) supra, quando o valor por 
operação estiver abaixo daqueles indicados nos respectivos itens, ou, ainda, no caso da alínea 
(o), caso a matéria não precise ser deliberada pelo Conselho de Administração será dispensada 
a aprovação do Conselho de Administração, devendo os atos serem formalizados em confor-
midade com o art. 14 do presente Estatuto Social. Seção III. Dos Comitês. Art. 11. O Con-
selho de Administração, para seu assessoramento, poderá constituir comitês técnicos ou 
consultivos, para realizar tarefas específicas ou para atividades genéricas de interesse da 
Companhia. Seção IV. Da Diretoria. Art. 12. A Diretoria da Companhia será composta por, 
no mínimo, 02 e, no máximo, 10 Diretores, acionistas ou não, residentes ou não no País, eleitos 
pelo Conselho de Administração, sendo 01 Diretor Presidente e os demais diretores com a 
designação que lhes for atribuída pelo Conselho de Administração à época de sua eleição. §1°. 
Os Diretores serão eleitos para mandato de 03 anos, podendo ser reeleitos. §2º. Os membros 
da Diretoria não reeleito permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos 
substitutos. §3º. Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, o 
respectivo substituto será escolhido pelo Conselho de Administração e exercerá suas funções 
pelo prazo restante do mandato do diretor substituído. §4°. Na hipótese da vacância descrita 
no parágrafo anterior do presente artigo, a Diretoria poderá ser representada por somente 01 
Diretor, desde que haja aprovação prévia do Conselho de Administração. Art. 13º. Compete a 
cada Diretor, além das atribuições eventualmente aprovadas pelo Conselho de Administração, 
agir sempre com o cuidado, diligência, ética, lealdade e probidade na condução de suas ativi-
dades e das áreas sob sua responsabilidade, sendo responsável cada um pelas seguintes 
atribuições: I - cumprir e fazer cumprir a política e a orientação geral dos negócios da Compa-
nhia estabelecidos pelo Conselho de Administração, sendo cada Diretor responsável pela área 
de atuação e pela unidade de negócio que lhe for atribuída pelo Conselho de Administração; e 
II - anualmente, traçar o plano de atividades da Companhia para implementação do plano de 
negócios. Art. 14. Em todos e quaisquer atos ou documentos que importem em responsabili-
dade patrimonial para a Companhia, ou que de outra forma a obriguem, deverá(ão) constar, 
obrigatoriamente, para fins de representação social, assinatura(s), da seguinte forma: I - a 
assinatura de pelo menos 02 Diretores; II - a assinatura de 01 Diretor atuando em conjunto com 
01 procurador, nomeado conforme o §1º deste artigo; IlI - a assinatura de 02 procuradores 
com poderes específicos, nomeados necessariamente por 2 Diretores da Companhia; e IV - a 
assinatura de 01 Diretor ou de 01 procurador nomeado conforme o parágrafo primeiro deste 
artigo, atuando isoladamente, com poderes específicos, apenas no caso dos atos previstos no 
§2º deste artigo. §1º. A Companhia representada de acordo com o previsto no inciso I do caput 
deste artigo poderá constituir procuradores, especificando no instrumento de mandato os 
poderes outorgados e o prazo de duração, que não poderá exceder a 01 ano, salvo para fins 
judiciais ou para representação em processos administrativos de natureza tributária ou ainda, 
para representar a Companhia no caso previsto no inciso IV deste artigo. §2°. A Companhia 
poderá ser representada por um Diretor ou um procurador, agindo isoladamente, (a) em juízo 
ou em assembleias gerais de companhias (ou reuniões de sociedades) das quais a Companhia 
seja acionista (ou sócia); (b) no endosso de cheques ou documentos para depósito ou cobrança; 
(c) perante repartições públicas federais, estaduais, e municipais, sociedades de economia 
mista não financeiras e concessionárias de serviço público; (d) nos atos e documentos relativos 
a processos de licitações públicas; e/ou (e) em quaisquer outros atos ou documentos expres-
samente indicados pelo Conselho de Administração. Seção V. Do Conselho Fiscal. Art. 15. 
O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes conferidos por lei, somente será instalado a 
pedido de acionistas, na forma que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, sendo composto 
por 03 a 05 membros efetivos e igual número de suplentes. À Assembleia Geral que vier a 
eleger o Conselho Fiscal, caberá fixar a respectiva remuneração, observado o mínimo legal. 
Capítulo V. Do Exercido Social, Balanços, Lucros e Dividendos. Art. 16. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercí-
cio social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras exigidas por lei. Art. 
17. Os acionistas farão jus a receber anualmente o dividendo obrigatório em montante equiva-
lente a 0,1% do lucro liquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
Art. 18. O Conselho de Administração poderá determinar o levantamento de balanço semestral 
ou, respeitados os preceitos legais, em periodos menores, e aprovar a distribuição de dividen-
dos intercalares com base nos lucros apurados. Parágrafo Único. A qualquer tempo, o Con-
selho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros. Capítulo VI. Da Liquidação da Companhia. 
Art. 19. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, 
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante, e o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse 
periodo, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VII - Das Disposições Gerais. Art. 20 
Caso haja necessidade de se converter quaisquer valores previstos neste Contrato de Dólares 
Norte-Americanos (USD) para Reais (RS) para, deverá ser utilizada a taxa de câmbio oficial do 
Banco Central do Brasil (PTAX), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, para o dia útil 
imediatamente anterior à data de referência, conforme divulgado em seu website.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0F94-2FBE-F04B-8332.
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